
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 529.452 - SP (2014/0130253-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : K V A LOCADORA DE MÁQUINAS LTDA 
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356/STF. REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor do que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O exame da tese recursal segundo a qual a CDA não conteria os 
elementos necessários à defesa do contribuinte esbarra na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 14 de abril de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

A agravante alega a possibilidade de exame de nulidade do título 

executivo sem que se adentre na seara probatória dos autos. Aduz que houve o 

prequestionamento implícito do art. 1º do Decreto-Lei n. 1.025/69.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator):  Verifica-se que a parte 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo 
constitucional, em oposição a acórdão assim ementado:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. DESNECESSIDADE DE 
DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO. DCTF. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA. MULTA DEVIDA. APLICAÇÃO DA SELIC. 
LEGALIDADE DA APLICAÇÃO. JUROS. INCIDÊNCIA 
CAPITALIZADA. NÃO OCORRÊNCIA. LIMITE DE 12% AO ANO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E CONSTITUCIONAL. JUROS E 
DEMAIS ENCARGOS. PREVISÃO LEGAL.
1. O título de que se valeu o fisco para o ajuizamento da execução 
goza dos requisitos previstos na legislação, sendo certo, líquido e 
exigível e permitindo a exata compreensão da origem, do montante 
da dívida e dos fundamentos legais do tributo exigido e dos encargos 
sobre ele incidentes.
2. A forma de cálculo dos juros e dos demais encargos é 
meramente aritmética e decorre de disposição de lei, não podendo a 
CDA ser atacada por não conter pormenorizadamente os passos 
matemáticos necessários para apuração do quanto devido.
3. O C. Superior Tribunal de Justiça já se manifestou, em diversas 
oportunidades, no sentido de que o demonstrativo do débito não é 
documento obrigatório para o ajuizamento da execução fiscal.
4. A declaração do tributo, feita por meio de DCTF, somente afasta a 
responsabilidade pelo pagamento de multa de mora se vier 
acompanhada do pronto pagamento, consoante a inteligência do 
artigo 138 do Código Tributário Nacional.
5. Quanto à limitação ao patamar de 12% ao ano, a Jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o art. 192, § 3o, da 
Constituição, direcionou-se no sentido de sua não autoaplicabilidade, 
posto que dependeria de lei para ganhar eficácia (ADI n. 4-DF). 
Atualmente, o referido dispositivo encontra-se revogado por força da 
Emenda Constitucional n. 40, de 29 de maio de 2003.
6. Remessa Oficial e Apelação providas para reconhecer a validade 
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do título executivo. Embargos à execução julgados improcedentes.

A parte agravante alega violação dos arts. 161, 202, I, II, III, 203 do CTN; 
2º, § 5º, II, III, IV da LEF; 586 do Código de Processo Civil e 1º do 
Decreto-Lei n. 1.025/69.
É o relatório.
Primeiramente, não houve o necessário prequestionamento do artigo 1º 
do Decreto-Lei n. 1.025/69. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual não 
merece ser apreciado, a teor do que preceituam as Súmulas 282 e 356 
do Supremo Tribunal Federal, respectivamente transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE 
- ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO 
RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, 
impede o seu conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é 
manifestamente inadmissível o recurso especial em relação às 
teses que configuram inovação recursal e, por isso, não foram 
apreciadas pelo acórdão recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado 
como violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e 
se o Tribunal a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese 
defendida no especial  (Súmulas 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

Em segundo lugar, não há como se analisar as nulidades da CDA, 
porquanto a Corte de origem considerou que a mesma continha os 
elementos necessários à defesa do contribuinte, o que faz incidir a 
Súmula 7/STJ.
A Corte Especial desta Casa já decidiu:
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Recurso especial. 
Não ofende o princípio da Súmula 7 emprestar-se, no julgamento do 
especial, significado diverso aos fatos estabelecidos pelo acórdão 
recorrido. Inviável é ter como ocorridos fatos cuja existência o 
acórdão negou ou negar fatos que se tiveram como 
verificados. (AgRg nos EREsp 134.108/DF, Rel. Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, CORTE ESPECIAL, julgado em 2/6/1999, DJ 
16/8/1999, p. 36)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0130253-0 AREsp 529.452 / SP

Números Origem:  00184276520014039999  184276520014039999  200103990184276  9811999  98199  
9900000981

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : K V A LOCADORA DE MÁQUINAS LTDA
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Denúncia espontânea

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K V A LOCADORA DE MÁQUINAS LTDA
ADVOGADO : MOACIL GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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